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TERMO DE CONTRATO DE AquisiçÃo N' 
Qf6_12023, QUE FAZEM ENTRE Si O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABAIANA E A 
EMPRESA LB COMERCIO E SERVIÇOS 

A. 
Pelo presente strurn nto de T 	o de Contrato, 	o lado o Município de Itabaiana, 

pessoa jundica de direito publico, ré resentado n - to pelo Prefeito Municipal o Sr. Adailton Resende 

Sousa, brasileiro, casado, portad 	Cédula de *iÉT~  ade n° 78 ' 	 via SSF$SÉ e inscrito no CNPF 

sob o ri. 357.737.90 72, reside$ esta cidade afr&vs do Fundbàucipal d- aúde de Itabaiana, ni  

inscrito no CNPJ sobt *2219 01510001-24, focalizada à Av, Vereador Olímpio Gra e, n°133, Bairro Porto, 

nesta cidade de Itabaiana/SE neste ato representado pelo seu Secretario Municipal da Saúde, o Sr. Jose 

Suelton Luiz Costa dos Saidos brasileiro portador da Cédula de idelíntidade,,rio 2.411224-1 SSPISE e 

portador do CPF n°043 715.855 90, residente nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE. e, do 

outro lado, a empresa LB COMERCIO E SERVÇOSUELI ess0a jurídica de direit privado, inscrita no 

CNPJ sob o n° 18.400-0 00-4 c6it sed a Tv*QdtSGtt aif- 4s 	ea Capela, Estado de 

Sergipe. neste ato repreéntada 0010-1*  u 
—18

— AØltÍ'rnstradõ , e Sr Leor1atd 	Oftvsta Sdva portador da 

Cédula de Identidade r 3241 ff172 SW1Ú e jnscriti no C?F pbo tï O. 	165-00, doravante 

denominada CONTRATADA ïehdotre vista a9pe conS noDroceso 	 em observância as 

disposições da Lei n° 13 	de6 de fe\eyro de 2020, da Lei nLG6 de21 	e 1993, do Decreto 

Municipal n0 004, de 02 dejarieirq deg0Cqlemats IegisIaØoapay bez haØlflr o presente Termo 

de Contrato, decorrente apr Pçegao EtetM)co Jtb >0 9/2422 mSiatite 	. 	 condiçôes a seguir 

enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEI 

ti. O objeto da prese 

de fraldas gerittricas 

do Fundo Municipal i 

especificações e quar%ti 

1.2. Este Termo de 

vencedora, independen 

1 .3 Discriminação do ób 

DESCRIÇ. 
ESPECIFICA Ç-141 

 
ITEM 

cimento parcelado 

Às necessidades 

e 2023. conforme 

CIUANTIDADE VALOR 

07 

Fralda Descartâvel (Adito:. 
Fralda descartável hipoSeç 
formato anatômico, tamanho 
Pequeno, até 40 kg, flocos de gel, 
abas antivazamento faixa 
ajustável, 	fitas 	adesivas 
multiajustáve.is, para uso adulto. 

14.850 R$ 1,19 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de assinatura e encerramento em 31/12/2023 prorrogável na forma do art. 57, §1
0  da Lei n08666 de 

1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇQ 

3.1. O valor do presente Termo ds Cont 

e cinquenta centavo 

12. No valor acima 

contratual, inclusive 

comerciais incidentes; 

objeto da contratação 

setenta e um reais 

despesa3* inárias di 

encargos sociais, 

as e indiretas o 

abalhistas pn 

tecessários ao 

rentes da execução 

i&nciáriOs, fiscais e 

primento - integral do- 
ibutos e/ou im 
a.a de admnistração, 'reto, seguro e outro 

DØTÀÇÃOQRÇA 4 CLÁUSULA QUARTA-

4.1. As despesas de_cc 

prevista no orçanient 

03.01 Secretaria Munu 

Atenção Básica em 

15001002 ldentificaça 

Transferências Fundq 

das Ações e Servi 

Complexidade Am 

Transferências Fundi 

das Ações e Serviços Pi 

entária própria, 

2093 Gestão da 

ide de-  Recurso 

urso 16000000 

de manutenção 

Média e Alta 

urso 16000000 

0 d manutenção 

S. CLÁUSULA Qt 

5.1 	O pagame 

da Nota Fiscal ou Fa 

indicados pelo contraU 

5.1.1. Os pagamento 

II do art. 24 da Lei 8.666, 

data daapresentação da No 

5.2. 	Considera-se ocorrido c 

atestar a execução do objeto do conh 

5.3. 	A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser--,ob 

fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios 

da Lei no 8.666 de 1993. 
5.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n°  3, de 26 de abril de 2018 

do recebimento 

conta corrente 

e cc que trata o inciso 

dias úteis contados da 

de 1993 

em que o órgão e ntratante 

a>da da comprovação da regularidade 

documentação mencionada no art. 29 
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5.4. 	Havendo erro na apresentação da Nota. Fiscal ou 

-. - -- 	 linnidrn d despesa, mo, por 
agamentO ficará sobrestado até que a Contrata 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

do qualquer ânua para a Contratante. 

quê constar como emitida a ordem bancária para 
..:Y.:.:...1...Y 	.... 	..... 

a que, no-razo daS 	o dias uteis 	9arize sua 
- 	-- uai pêri 	-. ritério da e patante. 

- 	' 	
- ------ ou, no rnflrno prazo apresente 

comunicar aos ÓrgaQS ir 

contratada, bem como 

pertinentes e necessá 

5.9. 	Persistindo a 

contratual nos autos - 

5.10. Havendo a e 

decida pela rescisão 

5.101. Será rescin 

economicidade, segi 

em qualquer caso. 

5.11. QuandodepaÇ 

5.12. A Contratad 

de 2008, não sofrera 

No entanto, o paqar 

oficial, de que faz jus 

5.13. Nos casos de ai 

alguma forma, para tanto 

entre a data do venciment 

fórmula: 

EM = 1  N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratorios; 

N = Numero de dias entre a data previ 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensaçao financeira = 0,00016438, assim apurado: 

dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunst 
decorrente de penalidade imposta. ou inadimplência, o p 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

comprovação da regularização da situação, não acarretan 

6.5. 	Sara considerada data do pagamento o dia em 

pagamento. 

5.6. 	
Constatar""-° çituac de irreiulandade - contratada, será prqvidencfada sua notificação, por 

Àn 

escrito, par 

sua defesa O prazo derá ser p 	no urna vw,, 

5.7, Pr
Ut  

eviamente 	
pissao denofa de empenho e a cada pagamento a Admjn açao deverá realizar 

consulta para identificar possivel suspensO temporaria de participação em líciaâo no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrencias impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29. da Instrução Normativa n°3 de 26 de abril de 2018. 

5.8. 	
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera 

«d$ 	inadimplênca da 

oriados os meios 

;árias a rescisão 

a ampla defesa. 

ente, até que se 

và por motivo .de 

arnnte justificdo, 

 exemplo, obrigação financeira penoenie, 

da 

aplicável. 

mpiementar n° 123, 

- por aquele regime. 

aio de documento 

tar. 

enha concorrido, de 

ievida pela Contratante, 

te a aplicação da seguinte 

dó efetivo pagam 
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= (TX) 
(6/100) 

1 	365 

= 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual =6% 

S. CLÁUSULA SEXTA— REAJUSTE 

6.1. Revisão dos preços: Os preços são 

a apresentação ias propostas. 

dS. um, ano contado da data limite para 

7. CLÁUSULA SÉTI 

7.1. Não haverá exi 

¼—GARA 

cia de gari 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Aentregados produtos será de 10 (dez) dias, contados do(a) recebimento da Ordem de Fornecimento 

e,'ou Neta de Empenho, ou ainda outro documento equivalente, em remessa única, no seguirJe endereço. 

Avenida Vereador Olimpio Grande, ri 133. Bairro Porto. Cep 49.510-200, na cidade de Itabaiana. Estado da 

Sergipe, sitn do Almoxariftln r Spr.íntnria Municoal de Saúde, para os demais órgüos. os produtos devem 

ser entregues nos seu 

	

8.2. 	No caso de p 

terços do prazo total r 

	

8.3. 	Os piodutos 

acompanhamento e li, 

;ér inferior a dois 

ponsável pelo 

idade com as 

especificações cõii' 

8.4. 	Os produtos 

especificações cone 

05 (cinco) dias, a 

penalidades 

8.5. 	Os produtos 

provisório, após a vi 

termo circunstanciadt 

8.51. Na hipótese dE 

fixado, reputar-se-á co 

prazo 

8$. 	O recebimento prov 

prejuízos resultantes da inco 

esacordo com as 

tuídos no prazo de 

cia aplicação das 

do recebimento 

ção mediante 

ida dentro do prazo 

dadd da contratada pelos 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZÂQ 

9.1. 	Nos termos do art. 67 Lei ri0 
 8.666.'I, 

666 de 1993 sera designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e dëterminando o.que• for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, 
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9.2. 	
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios 

redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabiliclade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8568, de 1993 

9.3. 	
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando O que for necessariO 	re$arizaçao s falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamento autotidade compe - te para as Provi 	ias cabivet- 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA C 

10.1. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

10.1.1. São obriqaçôes da Contratante. 

10.1.2. receber o oDjeto no prazo e cond;çães estabelecidas no Edital e seus arexos; 

10.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade rios produtos 'recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
--adies verificadas no 

objeto fornecido, pa 

10.1.5. acompanha 

especialmente desi 

1016 efetuar opa 

forma estabelecidos 

10.1.7. A Administr 

terceiros, ainda qu 

causado a terceiros  

n'iissãokervidor 

objeto, no prazo e 

Contratada com 

;por qualquer dano 

u subordinados, 

10.2. OBRIGAÇOE 

10.2.1. A contratada d 

assumindo como 

objeto e, a'nda' 

10.2.2. efetuara entreg 

no Termo de Refereric 

indicações referentes a: 

102.3. Em caso de equipa 

com uma versão em portugL(ê' 

10.2.4. responsabilizar-se pelos ví' 

a 27, do Código de Defesa do Consumido 

10.2.1 substituir, reparar ou corrigir, as suas exp€ 

com avarias ou defeitos; 
10.2.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e sua proposta, 
0 

 
cita  execução do 

o e local constantes 

na qual constarão as 

bt validade; 

dá do manual do usuário, 

orizada 

acórdo com os artigos 12,13 e 17 

no prazo fixado neste Termo de Referencia, o objeto 
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10.2.7. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.2.8. indicar preposto para representá-la durante a.êxecuçào do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ri, 10.520, de 2002. a Contratada que: 

11.1.1. inexecutar total ou parcialmentequaiquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação: 

11.1.2. ensejar o retardamentoda execução dci obj 

11.1.3. talhar ou fraurlar na exe 	e. contrato: 

11.1.4. comportar-sede modo i 

11.1.6. cometer fr&1 1cal; 

11 ,2, Pela inexecução total ou parcial 

CONTRATADA as seguintes sanç6S 

111.21. Advertência, por faltas leves, ssim entendidas aquelas que não acarreler 

para a Contratante: 

11,2.2. Multa de 0,5%f 

11.2.3. Multa de 10% 

da contratada; 

11.24. Multa de 

Empenho; 

11.2.5. Multa de O 5 

previstas neste edital 

11.2.6. A multa será 

descontada dos paga 

da empresa, amigave 

11.2.7. em caso de 

aplicada de forma pr 

11.2.8 suspensãod 

qual a Administração-Pi 

11.2.9. impedimento & 

Municípios pelo prazo 

	

11.2.9.1. 	ASariç 

quaisquer das hipóteses pra 

	

11.2.10. 	declaração de 

perdurarem os motivos determin 

autoridade que aplicou a penalidadE 

pelos prejuízos causados; 
11.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 a 13.2.9 poderão ser aplicadas ã CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

ambém é aplicável em 

e Termo de Referência. 

;istmço Pública, enquanto 

ida—a reabilitação perante a própria 

Contratada ressarcir a Contratante 

o pode aplicar à 

prejuízos significativos 

aso na entrega; 

,retirar a Nota de 

utras obrigações 

(ação, e poderá ser 

da diretamente 

ubitem acima, será 

Distrito Federal ou 

rescisão por culpa 

inistrativa pela 
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.4. 	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, LII e IV da Lei no 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
11.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
11.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da hoitação 

II 4 3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Aministraçào em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
11.5. A apiucao de quaiquer das penalidades previstas reaiizai-se-á em processo 'administrativo que 

. fl.n 	to 	 . se ç-e r.rocedirnento ureviste na Lei fl Isa 

8,666, de 1993 e subsidiariamenthia Lan°  9.784 

------------------------------ 

- - 	 ' 	- 	 o43 Ahrv.,rp 'os valo 

fcial 

11.6.1. Caso a Contratante determine a muita deverá sei iewunua no... Jn..cJJ ,,,.Áimo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competento'. 

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante 

41 

11.6. As multas dafjdøs e/oU prêjuízos causaoos a QflLidLdiitt ciau 

pagos, ou recolhidos em conta especifica e 	ontratante, ou cobradps j c 

a serem 

•óyCódigÕ Civil. 

vidade da conduta 

do o princípio 

a Administração poderâçbr 

11 8. Aautoridadeco 

do infrator, o carater e 

da proporcionalidade. 

11.9. Se, durante 

administrativa tipifica 

nacional ou estrange 

empresa deverão se] 

decisão sobre a cvi 

Responsabilização 

11.10. Aapuração& 

Administração Pública 

seu rito normal na unid 

11.11. O processaMe 

específicos para apura 

de ato lesivo cometido Ø 

11.12. As penalidades s 

e no caso de suspensão de 

igual período sem prejuízo das 

na de infração 

istraçâo pública 

•sponsahilidade da 

para ciãncie e 

Administrativo de 

mo ato lesivo à 

õde2Ol3 seguirão 

administrativos 

Federal resultantes 

iâó,Estado e Município,.. 

•õ :de Fornecedores, por 

nações legais. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.- fiE 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser resclndido 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administraçao, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 

78 da Lei n° 8.666 de 1993, e com as consequências indicadas no art. Boda mesma Lei, sem prejuizo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao EditaL: 
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12.1.2 amigavelmente, nos termos do art 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993- 

112, Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito a previa e ampla defesa 
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei n°8666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso' 

12.4.1. Balanço dos eventos contretuaitia cumpras o )arcialment cum ridos; 

12.4.2. Relação dos pagamento já eMtuados e aind. •evidos' 

12.4.3 lndenizaçõe 	multas. 

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PER 

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei-

13.2. 

eL

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira, nos termos e de acordo ccm os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 

,ervtços sob ate inadimplemento por 

53, de 8 de julho de 2Q 

13.2.1. A cessão dê cr,  

regularidade fis 

encontra impedida 

Parecer JL-01, de 1 

13.2.2. A credito a s 

pela execução do obj 

Administração, sem p 

previstos na IN SEGE 

14.1. Eventuais altar 

14.2. A CONTRATA 

supressões que se 

do contrato 

14.3. As supressões 

de 25% (vinte e cinco 

tié comprovação da 

ionária não se 

nos termos do 

dente (contratada) 

zos causados à 

gamento direto 

de 1993. 

acréscimos ou 

inicial atualizado 

erão exceder o limite 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUD 

15.1 Os casos omissos serão decititi a 	- 	Si 	ai m • as disposições contidas na Lei n° 

8,666, de 1993, na Lei n°  10.520, de 2002 e d 	a..48erais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor- e normas e principios gerais dos contratos 

6 CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 



da Lei n° 8.666/93. 

Para flrmezg 

(duas) vias de igual tear, que, dep 

veRdade do pact 

. lido e achI 

ernlø de Contrato foi lavrado em 02 

pado pelos pontraentes. 

fli.fl.JB 	de 2023 

JOSE SuELTON LUIZ anada 
COSTA DOS 	J0SESÜ4.T0NWOO5TA 

»905 50Z010544571060590 
SANT0S043715655. 

90 

Jose Suelton Luiz Costa dos San 

Secretâri 

Assinado de forma dIgloal 
LEONARDC) DE 	por LEONARDO DEOLIVEIRA 
OLIVEIRA 	ILVk02514916500 

SILVA:0251491 6500 D4S5r202301.09 14'21:44 

Leonardo de Oliveira Silva 

Serviços 

TESTEMUNHA 

Estado de Sergipe 
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Folha fl°  

Asa.. 
Avotilda Vareador Olinipiõ Oraiade-O'. 120» ø'pJ. n'12.2I901$i09O9-24 BalnoPM- 

n4fl 

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciara publicação deste instrumento 

do Município de ltabaiana/SE, no prazo previsto na Lei n0  8666, de 1993. 

por extra o, no Diário Oficia! 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17.1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação conforme art 55 §20  


